
iNFRA Energia - Edição 113 - 23-05-2018

https://assinantes.agenciainfra.com/infra-energia/infra-energia-edicao-113-23-05-2018/

Este arquivo é protegido por direitos autorais conforme a Lei nº 9.610/1998. A reprodução ou envio não autorizado é crime.



iNFRA Energia - Edição 113 - 23-05-2018

https://assinantes.agenciainfra.com/infra-energia/infra-energia-edicao-113-23-05-2018/

Este arquivo é protegido por direitos autorais conforme a Lei nº 9.610/1998. A reprodução ou envio não autorizado é crime.

Serviço de Notícias -  iNFRAEnergia
Brasília, *|DATE:d|* de abril de *|DATE:Y|*
edição 113

Bom dia, *|FNAME|*!
Nesta edição do iNFRAEnergia: MP 814 | Eletrobras |Diário Oficial | Fique de Olho | Clipping

MP 814 IRÁ CADUCAR E A APROVAÇÃO DOS PROJETOS DE ENERGIA NO CONGRESSO FICA MAIS DIFÍCIL

Leila Coimbra, da Agência iNFRA

O presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), decidiu ontem (22) não colocar em votação no plenário da Casa a MP (medida provisória) 814, que trata do setor elétrico, e cujo relatório apresentava soluções para alguns dos problemas da Eletrobras e da Petrobras.
 
A MP 814 era a prioridade máxima do governo dentro do Congresso. Mas Rodrigo Maia decidiu pela sua caducidade sem sequer levar a proposta à apreciação do plenário – a MP perde a validade no dia 1º. Caso o governo mantenha o conteúdo da medida como prioritário, terá que reencaminhar o texto ao Legislativo via projeto de lei.
 
Assim que anunciou a queda da medida provisória, Maia disse que não iria compactuar com o aumento da tarifa de energia, já que estava negociando uma redução dos preços dos combustíveis com o governo. 
 
"Fomos nós que avisamos que a MP, com essas inclusões, gerava um aumento de tarifa. E que o plenário não estava confortável, nem da Câmara, nem do Senado, para votar. Se não tem voto, não adianta a gente ficar insistindo".
 
Antes disso, quando estava a caminho da reunião com o senador Eunício Oliveira (MDB-CE), presidente do Senado, Maia disse à Agência iNFRA que era um contrassenso permitir a aprovação da MP 814 diante da pressão do Congresso pela queda dos preços dos combustíveis. Mas, na ocasião, ele sugeriu que o plenário pudesse derrubar a MP 814. Após a reunião com Eunício, o presidente da Câmara decidiu nem colocar o assunto em votação.
 
Sinalização ruim
Se por um lado a caducidade da MP 814 representou um alívio por parte dos consumidores de energia – já que o relatório repassava os imbróglios das estatais para as tarifas – por outro lado o caso sinalizou que dificilmente os projetos que tratam do setor elétrico avançarão no Congresso neste ano.
Vale lembrar que o governo federal tem apenas esta semana, e depois mais outras três, para aprovar os projetos de energia no Congresso Nacional. Depois disso, no dia 14, tem início a Copa do Mundo de Futebol. Após o fim da Copa, em 15 de julho, começa o período de recesso legislativo. E, no segundo semestre, o foco é a campanha eleitoral.
Wilson: Eletrobras assumirá créditos
O presidente da estatal, Wilson Ferreira Júnior, disse ontem na Câmara que, caso a MP 814 não fosse aprovada, a Eletrobras teria que assumir créditos das distribuidoras que estão à venda, de R$ 8,5 bilhões.
"A MP 814 é importante para os créditos que foram considerados pela Eletrobras no momento, e até por recomendação dos acionistas na assembleia, para que se fizesse a privatização. Vai afetar a Eletrobras e não as distribuidoras", disse o presidente da empresa.
PL 9463/18 - O projeto de capitalização da estatal
O relatório do projeto de lei que trata do processo de capitalização da Eletrobras holding (PL 9643/18) foi apresentado pelo deputado José Carlos Aleluia (DEM-BA) no dia 10 de maio, mas, doze dias depois, ontem (22), líderes do governo ainda não sabiam quando seria a votação do projeto, nem na comissão ou no plenário.
 
O deputado Júlio Lopes (PP-RJ), responsável pelo texto final da MP 814, admitiu que os projetos de lei que tratam do setor elétrico terão mais dificuldade de aprovação no Legislativo. “Vai ser complicado”, disse.
 
Lopes continuará como relator da proposta
Segundo Lopes, se o conteúdo da MP 814 for reencaminhado ao Congresso pelo Executivo, via projeto de lei, ele deverá continuar como o relator da proposta.
 
“Eu espero que venha já na semana que vem o projeto de lei. O Rodrigo falou que vai me entregar a relatoria. Eu acho que é justo que seja entregue a mim porque foram mais de 200 horas de reunião para fazer o relatório que foi aprovado na Comissão. E foi aprovado por 17 votos a 7”, disse Lopes à Agência iNFRA.
 
Sobre as críticas de que teria alterado demais o conteúdo original da medida, o deputado disse que o texto final foi feito juntamente com o governo. “Foi feito a quatro mãos, com o senador Eduardo Braga e também o governo”.
 
Rodrigo Maia protagonista nos combustíveis
A derrubada da MP 814 ocorreu no mesmo dia em que Rodrigo Maia anunciou que ele e o presidente do Senado haviam selado a redução da tributação sobre o diesel, ofuscando o governo federal diante da questão.
 
Assumindo o protagonismo sobre os dois assuntos, preços dos combustíveis e tarifas de energia, Rodrigo Maia acabou, depois de muito bate-cabeça dentro do governo, provocando a eliminação da CIDE (imposto sobre os combustíveis) do diesel, e a derrubada da MP que aumentaria as tarifas.
Num movimento de característica eleitoreira, Maia tentou um afago ao movimento dos caminhoneiros, que, ao buscar a redução nos preços dos combustíveis, causou tumultos por todo o país.
Ao derrubar a MP 814, Maia também pode faturar politicamente por impedir aumentos de tarifas de energia elétrica. Foi uma goleada da Presidência da Câmara em cima da Presidência da República.
 
Após informar no seu Twitter de que tinha feito acordo com o governo, Maia forçou o anúncio oficial da redução da CIDE por parte da equipe econômica, uma atitude que o ministro da Fazenda, Eduardo Guardia, recusava-se a aceitar. Durante boa parte do dia, o ministro dizia que havia pouco espaço fiscal para a redução de impostos sobre combustíveis, mas acabou cedendo no início da noite de ontem (22), após a pressão dos líderes do Legislativo.
 
Arrocho fiscal e Eletrobras fora do orçamento
O ministro da Fazenda fez o anúncio de eliminar a CIDE sobre o diesel, uma renúncia fiscal, justamente no mesmo dia em que o próprio Guardia, mais o ministro do Planejamento, Esteves Colnago, anunciaram que a arrecadação com a venda da Eletrobras –  uma receita de R$ 12,2 bilhões – não fazia mais parte dos planos do governo para o exercício de 2018.
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WILSON FERREIRA NEGA TER CONTRATADO AGÊNCIA DE PUBLICIDADE PARA DEPRECIAR A ELETROBRAS

Jade Abreu, da Agência iNFRA

O presidente da Eletrobras, Wilson Ferreira, negou contratar empresa de publicidade para depreciar a imagem da estatal. Ferreira teve de apresentar esclarecimentos à deputada Érika Kokay (PT-DF), em audiência pública na Câmara dos Deputados, na terça-feira (22). 
A denúncia alega que foram gastos R$ 2 milhões com a RP Brasil Comunicações, do grupo FSB Comunicação, para depreciar a imagem da estatal, com o objetivo de demonstrar a necessidade urgente de privatização.
Segundo o presidente da empresa, a contratação foi feita por meio de inexigibilidade de licitação por, na versão dele, apresentar o melhor serviço pelo melhor preço de mercado. Ferreira alega que a FSB foi contratada para ter três frentes de trabalho: assessoria de imprensa, redes sociais e comunicação com o mundo político. "A Eletrobras não tinha nenhuma empresa contratada para esses serviços de comunicação" afirmou. 
O presidente da Eletrobras alegou que as campanhas de publicidade que foram apontadas por deputados da comissão foram desenvolvidas pelo Ministério de Minas e Energia. 
"Eu nunca vi uma necessidade de vender alguma coisa e dizer que está podre. O que se faz hoje com a Eletrobras é querer vender e ainda vender barato", criticou o deputado Alessandro Molon (PSB-RJ). 
A comunicação da Eletrobras alega que a publicação apontada como um incentivo de depreciação à estatal nunca foi curtida ou compartilhada. 
O deputado Glauber Braga (PSOL-RJ) acusou o presidente da estatal de articular a privatização da Eletrobras. Ferreira ressaltou que ao assumir, em julho de 2016, a estatal tinha dívidas nove vezes superiores ao valor da geração de caixa. 
A audiência pública também debateu outros temas polêmicos, como o vazamento de áudios em que Ferreira chama os funcionários da estatal com palavras de baixo calão, em janeiro de 2017. "Nunca falei dos empregados, me referi aos gestores", afirmou o presidente.
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Autorização - Portarias 174, 179 e 180 autorizaram a Enel Green Power e a Jalles Machado a instalar usinas eólicas e termelétrica no Piauí e em Goiás, respectivamete. 
Santo Antônio - Despacho 1.146, da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica), não aprovou proposta da Santo Antônio Energia sobre pagamento de dívidas e autorizou a CCEE (Câmara de Comercializçaão de Energia Elétrica) a decidir sobre parcelamento dos débitos.
CEB - A ANEEL publicou aviso de audiência pública 24/2018 sobre o reajuste tarifário da CEB (Companhia de Energia de Brasília). Contribuições até três de junho.
Licenciamento - Instrução Normativa 15, do Ibama, regulou o licenciamento de atividades ou empreendimentos desenvolvidos pelos povos indígenas em suas próprias terras, ou de iniciativa do Poder Público em terras indígenas.
PAC - Portaria 135 do ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão alterou a Poetaria 348 determinando prazo até 31 de dezembro para encerramento de empreendimentos constantes no PAC (Programa de Aceleração do Crescimento). 
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 Reunião da EPE - O novo presidente da EPE, Reive Barros dos Santos, reuniu-se ontem (22) com os colaboradores da empresa. Foi o primeiro dia oficial de Reive no cargo, que tomou posse na segunda-feira (21). Reive Barros é ex-diretor da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica). 
Reajuste tarifário - A ANEEL aprovou na terça-feira (22/5) o reajuste tarifário anual da Cemig, com um aumento médio de 23,19%. Para os consumidores industriais em alta tensão, o efeito médio é de 35,56% e, para os clientes residenciais, o reajuste será de 18,63%, em baixa tensão. As novas tarifas serão aplicadas a partir do dia 28.
 
Audiência pública de combustível - A ANEEL deliberou abertura de audiência pública para obter contribuições ao aprimoramento da proposta de alteração da penalidade por falha no suprimento de combustível. A principal mudança na regra é associar o cálculo da penalidade decorrente de falha no suprimento do combustível ao preço do combustível. A proposta em audiência orienta que a penalidade alcance até 30% em relação ao valor do combustível não entregue, para todas as fontes de geração de energia elétrica.   
Ciclo Otto - A EPE (Empresa de Pesquisa Energética) publicou na terça-feira (22) os cenários de oferta de Etanol e demanda do Ciclo Otto (2018-2030). O documento apresenta três cenários de oferta de etanol e seus desdobramentos para a demanda do Ciclo Otto e sobre o balanço nacional de gasolina A. O estudo pode ser acessado no link.
Relop - A 10ª Assembleia da Relop que definiu o planejamento anual estratégico da instituição e seu novo estatuto. A reunião, realizada na terça-feira (22) na ANEEL, encerrou a XI Conferência Anual da Relop que reuniu 22 reguladores de Portugal, Brasil, Angola, Cabo Verde, Moçambique e São Tomé e Príncipe para debater melhores práticas do setor energético de cada país e seus respectivos desafios para o aperfeiçoamento da regulação do setor.
Reunião da Arie - O segundo dia da 12º Reunião Anual da Arie (Associação Ibero-Americana de Entidades Reguladoras de Energia). O evento ocorreu na terça-feira (22), na sede da ANEEL, em Brasília. 
 
Produção de biodiesel -  A produção nacional de biodiesel alcançou 452 milhões de litros, o maior valor registrado no mês de março nos últimos dez anos. No primeiro trimestre, a produção acumulou 1.13 bilhão de litros, um acréscimo de 32% em relação ao mesmo período de 2016 (852 milhões de litros). Os dados são referentes a março e foram divulgados na terça-feira (22) pelo Ministério de Minas e Energia.  
 

PRESIDENTE DA ELETROBRAS NEGA USO DE ASSESSORIA PARA DENEGRIR ESTATAL
Em uma sessão esvaziada, o presidente da Eletrobras, Wilson Ferreira Júnior, explicou ontem à Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público da Câmara as acusações de que uma consultoria de comunicação teria sido contratada para denegrir a imagem da estatal e, assim, facilitar sua privatização. O executivo negou as acusações e disse que a contratação da FSB Comunicação, por cerca de R$ 2 milhões, foi técnica, legal e teve como objetivo principal a defesa do valor de mercado da Eletrobras. (Valor)
______________
 
 
GOVERNO ENVIARÁ PROJETO DE LEI PARA DESTRAVAR LEILÃO DAS DISTRIBUIDORAS DA ELETROBRÁS
O presidente da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia (DEM-RJ), anunciou nesta terça-feira, 22, que os deputados não votarão a Medida Provisória 814, que destrava o leilão das distribuidoras da Eletrobras no Norte e Nordeste.  Segundo ele, o governo se comprometeu a encaminhar um projeto de lei para substituir a proposta, que perderá a validade no próximo dia 1º de junho. (Estadão)
______________
 
 
BANDEIRA AMARELA DEVE SER MANTIDA
O diretor-geral da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel), Romeu Rufino, disse ontem que há a expectativa de manter em junho a indicação de bandeira amarela nas contas de luz, com cobrança adicional R$ 1,00 a cada 100 quilowatts-hora (kWh) consumidos. O diretor-geral ressaltou, porém, que é preciso aguardar o anúncio oficial que sairá na sexta-feira. (Valor)
______________
 
 
ANEEL REJEITA PROPOSTA DE PAGAMENTO DE DÍVIDA FEITA PELA HIDRELÉTRICA DE SANTO ANTÔNIO
A Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) rejeitou a proposta de parcelamento de dívida apresentada pela Santo Antônio Energia, concessionária que controla a hidrelétrica de Santo Antônio, em operação no Rio Madeira, em Porto Velho (RO). A decisão surpreendeu a diretoria da empresa, que havia pedido adiamento do julgamento do processo que estava marcado para hoje, para que fizesse ajustes em sua proposta para quitar uma dívida de R$ 724,8 milhões com a Câmara de Comercialização de Energia (CCEE). (Estadão)
______________
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